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CRISE 

(jJ^X-^ P l oc O País está em uma situação "muito difícil" 
e já entrou na hiperiflação. E o que diz o ex-ministro Delfim 

Neto, defendendo o parlamentarismo. O senador José Richa 
concorda, mas Miguel Arraes e Lula preferem a antecipação da 
eleição para presidente. Já Mário Covas quer apenas o apoio 

dos políticos ao pacto social. 

Delfim: a saída 
é o parlamentarismo. E já 

"Hoje, eu só vejo uma saída 
para o Brasil: o parlamentarismo, 
que dará ao Congresso Nacional a 
responsabilidade para administrar 
o poder que lhe foi assegurado pela 
nova Constituição." Essa afirma
ção foi feita pelo ex-ministro do 
Planejamento e da Fazenda, depu-
t a d o f e d e r a l De l f im Neto 
(PDS-SP), sábado, em Mogi das 

.Cruzes, em encontro com políti
cos, empresários e agricultores da 
cidade e região, no Sítio Catavento, 
do ex-presidente do Incra, Paulo 
Yokota. 

Bem à vontade, entre os parti
cipantes de um churrasco, a maio
ria descendente de japoneses — a 
quem ele auxiliou na construção 
de um estádio de beisebol, na zona 
rural de Mogi —, Delfim avaliou a 
situação do País como "muito difí
cil", e mostrou-se convencido de 
que nós já entramos na hiperinfla-
ção. 

"A hiperinflaçáo não é um fato 
económico; é um fato de ciclo so
cial. Ela acontece quando a socie
dade perde a sua confiança no go
verno. Ela perde a confiança no 
governo de financiar os seus défi-
cits. Então se assusta e começa a 
se comportar de uma forma estra
nha. E esse comportamento, de 
um lado, produz uma monetização 
de toda a dívida, e, de outro lado, 
produz um aumento de todos os 
produtos", disse ele. 

A saída dessa situação, segun
do Delfim, é a adoção do parla
mentarismo, já que a nova Consti
tuição, em sua opinião, "leva todo 
o poder para o Congresso, mas não 
lhe dá nenhuma responsabilida
de". 

"O Congresso — disse o depu

tado — pode tomar as decisões 
mais irresponsáveis do mundo e 
mandar que o Executivo as execu
te. Então, eu vejo o parlamentaris
mo como a única saída para o Bra
sil. Ele dará ao Congresso, que tem 
todo o poder, a responsabilidade 
para administrar esse poder." 

Empolgado com sua proposta, 
Delfim não aceitou o argumento de 
que seria necessário esperar mais 
algum tempo para voltar a se dis
cutir o regime ideal de governo pa
ra o Brasil. "Com 3/5 dos votos, 
nós introduzimos o parlamentaris
mo a qualquer momento. Acredito 
que seja questão de um dia. É só a 
nação se convencer de que essa é a 
única saída, como eu tenho a espe
rança de que ela vai se convencer. 
Veja: nós fizemos 224 votos favorá
veis ao parlamentarismo. Bastam 

mais cem para que seja possível 
mudar, já." 

Mas, já que a realidade é o 
presidencialismo, Delfim insistiu 
na necessidade de um "corte dra
mático no déficit público, embora 
saibamos que nem o presidente 
Sarney nem os políticos têm inte
resse em cortar o déficit". Para 
Delfim, eles vivem do déficit, fize
ram toda a sua política através de
le. "O PMDB, nos últimos três 
anos, só tem feito isso: contratar 
todos os seus cabos eleitorais. 
Houve-uma invasão do setor públi
co. Basta ver o doutor Montoro, 
que é um homem sério, em quatro 
anos, contratou 120 mil funcioná
rios. Dr. Sarney contratou 57 mil 
para as estatais em dois anos e 250 
mil para a administração direta." 

Delfim empolgou principal

mente os agricultores: ele indagou 
se algum deles sentiu que os servi
ços prestados pelo governo nas 
áreas da saúde, comunicações, 
energia e outras, melhoraram após 
todas essas contratações. 

O deputado também avaliou a 
proposta do ex-ministro Mário 
Henrique Simonsen, de prefixar a 
correção monetária e elevar as ta
xas de juros como forma de redu
zir a inflação. "O Mário é um dos 
economistas mais competentes de-
se país. O que ele está propon
do é correto. Mas preste atenção 
que ele disse antes disso algumas 
coisas: 'Vamos terminar com o dé
ficit público e fazer uma política 
monetária ativa'. Se você conse
guir estas duas coisas, poderá fazer 
o que quiser depois e dará certo". 

Para Delfim, a proposta de Si
monsen "é muito coerente, se o 
governo cortar o déficit e se o go
verno controlar a política monetá
ria. Sem isso, não adianta chorar. 
Não vamos continuar insistindo, 
chamando mágicos, feiticeiros, 
búzios..." 

S o b r e a p o l í t i c a " f e i -
jáo-com-arroz" do ministro Maíl-
son da Nóbrega, afirmou: "O mi
nistro Maílson tem sido atacado da 
maneira mais injusta. Nós devería
mos atacar os ministros gastado
res, ministros que estão torrando 
os recursos do governo. O Maílson 
nunca autorizou uma despesa de 
50 centavos. Na realidade, o gover
no tem que pôr na rua todos os mi
nistros, menos os da área econô-
mica. Eles são os únicos que estão 
lutando a nosso favor. Mas é fácil 
fazer a nação acreditar que eles es
tão contra a nação". 

Darwin Godói Valente 

Richa concorda. Moreira lembra 61. 
O senador José Richa concor

da: a solução é o parlamentarismo. 
O governador Moreira Franco quer 
um entendimento partidário, co
mo o de 61, embora não fale di-
retamente em parlamentarismo. O 
senador Mário Covas defende o 
pacto social enquanto se espera a 
eleição presidencial de 89. O go
vernador Miguel Arraes e o deputa
do Luís Inácio Lula da Silva suge
rem a antecipação da sucessão na 
Presidência da República. Há pro
postas de todo tipo para a solução 
da crise. 

Para o senador José Richa 
(PSDB-PR) — que defende um 
respaldo político urgente às nego
ciações do pacto social entre em
pregados e empresários —, "o par
lamentarismo é a única maneira 
de suportar o Sarney e permitir 
a participação dos partidos em um 
governo de coalizão". Ele acha 
possível marcar um plebiscito para 
referendar o parlamentarismo na 
mesma data das eleições munici
pais de novembro: "Em 1961, o pa
rlamentarismo foi aprovado em 
uma semana". 

Ele considera essa possibilida
de quase remota, mas não descar
tada porque "as pessoas estão co
meçando a se angustiar com a hi
pótese do caos". 

O governador do Rio de Janei
ro, Moreira Franco (PMDB), tam
bém recorda o entendimento polí
tico que solucionou a crise de 61 
i : T~ 

Richa, Moreira, Arraes e 
Covas: propostas diferentes para 

a ausêw,cia de governo. 

— foi a fórmula parlamentarista 
que permitiu a posse de João Gou
lart. Moreira Franco defende uma 
reunião urgente dos partidos polí
ticos e alerta que "é uma viagem 
sem destino a que fazem no mo
mento o doutor Ulysses Guima
rães, Leonel Brizola, Lula e todos 
que pensam em sucessão presi
dencial. Não é hora de ficar que
rendo tirar vantagem de tudo", diz 
Moreira Franco. Para ele, sem a 
participação dos partidos, "pacto 
nacional nenhum dará certo". 

Para o governador de Pernan-
buco, Miguel Arraes (PMDB), o go
verno não tem condições de enca
minhar um entendimento nacio
nal que solucione a crise, e o pacto 
que vem sendo articulado não re
solverá, "porque não se pode fazer 
pacto em cima do salário do traba
lhador". Ele acredita que o agrava
mento da crise levará à antecipa
ção da eleição presidencial e não a 

um golpe ou ao adiamento da su
cessão. 

Da mesma forma, o deputado 
Luís Inácio Lula da Silva (PT-SP) 
descarta a possibilidade levantada 
pelo cientista político Hélio Jagua-
ribe de um apoio popular à volta 
dos militares, porque "as Forças 
Armadas hoje estão vinculadas 
com a corrupção. Se não as Forças 
Armadas como instituição, mas 
pessoas oriundas dessa institui
ção". Mas acredita que "o povo não 
vai aguentar Sarney até março de 
90", por isso defende a antecipa
ção da sucessão presidencial. 
Quanto ao pacto social que vem 
sendo negociado, Lula diz que só 
convence "quem acredita em Pa
pai Noel". 

O s e n a d o r Mário Covas 
(PSDB-SP), ao contrário, acredita 
no pacto como uma forma de se 
ocupar "o espaço vazio deixado 
pela inexistência de governo", e 

defende a participação política 
nesse processo. De resto, acha que 
"o que cabe fazer agora é esperar a 
eleição presidencial em 89". Para 
o governador do Ceará, Tasso Je-
reissati (PMDB), se o pacto mudar 
a inflação, mudará também o qua
dro sucessório. E isso vem sendo 
analisado com cuidado pelos as 
sessores da campanha presiden
cial de Ulysses Guimarães, pelo 
Palácio do Planalto e pelos nego 
ciadores do pacto, que não querem 
sua utilização como instrumento 
político para produzir dividendos 
eleitorais. 

O presidente do Sindicato dos 
Eletricitários de São Paulo e um 
dos diretores da CGT, Rogério Ma-
gri, envolvido na negociação do 
pacto social, criticou: "Propor par
lamentarismo agora é criar uma 
cortina de fumaça para não se 
aprofundar as discussões". Para o 
deputado federal Fernando Gaspa-
rian (PMDB-SP), "os personagens 
envolvidos na negociação do pacto 
não fazem crer que ele venha a so
lucionar a crise". Gasparian acha 
que a hiperinflaçáo é uma "ence
nação" para revogar os avanços da 
Constituição, e vem sendo articu
lada por ex-ministros da área eco
nómica, que "incentivam à hipe
rinflaçáo para voltar a brilhar na 
ribalta". Ele nominou, por exem
plo, os ex-ministros Delfim Neto, 
Mário Henrique Simonsen e Ro
berto Campos. 


